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Tribunal Judicial da Comarca do Porto
Porto – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J2


Proc. 667/16.7T8PRT

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Joaquim, Requerente nos autos em ref.ª, nos quais é Requerida An-
dreia, tendo sido doutamente notificado para o efeito, vem, à som-
bra do art.º 39.º/4 do RGPTC, apresentar as suas alegações:

01 A criança Marta nasceu a 5 de Março de 2007 e é filha do
requerente Joaquim e da requerida Andreia (doc. 1 já junto
aos autos).

02 Os progenitores da menor contraíram casamento entre si no
dia 16 de Dezembro de 1995.

03 Por sentença proferida em 9/3/2011 no âmbito do processo
nº 647/09.0TMPRT do 1º Juízo do Tribunal de Família e
Menores do Porto, transitada em julgado, foi decretado o di-
vórcio entre os progenitores e, consequentemente, declarado
dissolvido o seu casamento (doc. 2).

04 Após a ruptura da vivência conjunta dos progenitores ocor-
rida no verão de 2009, a menor permaneceu aos cuidados da
Requerida, com ela ficando a residir na casa de morada de
família (sita no Porto) de onde o Requerente saiu, passando
o mesmo a residir num apartamento também situado na Foz.
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05 O Requerente tem visitado a sua filha de forma intermitente
e irregular, de acordo com os “consentimentos” da Requerida.

06 A Requerida vive com sua irmã Manuela.

07 A Requerida é licenciada em engenharia química e douto-
rada em biotecnologia, sendo professora com exclusividade,
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por
tempo indeterminado, em exercício de funções na Faculdade
de Ciências e de Tecnologia da Universidade do Porto desde
29/10/1998 (doc. 3).

08 Em Abril de 2010, o vencimento auferido pela Requerida
ascendeu a € 3.764,71 (doc. 4).

09 O Requerente é gerente comercial da empresa S…, Ldª, aufe-
rindo uma remuneração no montante de € 1.369,00 (doc. 5).

010 O Requerente, reside sozinho em apartamento de tipologia
T2 sito na Foz, com quarto individual para a menor, equi-
pado com mobiliário e material lúdico-educativo adaptado à
sua faixa etária, evidenciando a habitação adequadas condi-
ções de higiene, organização e conforto.

011 O Requerente beneficia do apoio da empregada doméstica,
Laurinda, que presta serviços de limpeza na sua habitação
e foi empregada doméstica do dissolvido casal, tendo ainda
ajudado a cuidar da criança desde os quatro meses de idade
até à separação dos progenitores.

012 Os avós paternos da criança, residentes em Gaia, estão dispo-
níveis para o apoiar na prestação dos cuidados à menor.
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013 A criança MARTA foi integrada no Colégio Origami, CRL
(creche e jardim de infância) na Boavista, em 7 de Setembro
de 2009.

014 Depois a MARTA frequentou o infantário Clube do Bibe, na
Areosa, desde Setembro até Dezembro de 2010, deixando de fre-
quentar o infantário, sem qualquer aviso por parte da Requerida.

015 A inscrição da menor no Clube do Bibe foi efectuada em
Maio de 2010, tendo a Requerida pedido confidencialidade
na inscrição, visando impedir que o Requerente tivesse de tal
conhecimento, sendo que além da Requerida, a única pessoa
autorizada a visitar e recolher a menor era a sua tia e madri-
nha Manuela.

016 O Requerente nunca visitou a menor no Clube do Bibe, cujo
sistema de segurança (com entrada controlada e câmara de
vigilância) apenas permitia a entrada de pessoas para a zona
de recepção e depois de devidamente identificadas.

017 Em virtude de a MARTA chegar sistematicamente atrasada
às aulas de ballet, a professora (de ballet) da criança, em data
não concretamente apurada, mas situada no período de Se-
tembro a Dezembro de 2010, impediu a sua entrada na aula,
facto que gerou viva indignação da Requerida, cujos gritos
perturbaram de tal forma a aula, que foi necessária a inter-
venção da directora do Clube do Bibe, perante a qual a Re-
querida, na presença da MARTA, disse “são umas estúpidas”
exigindo ainda a devolução da mensalidade do ballet, que lhe
foi entregue para evitar mais problemas, após o que a criança
não voltou às aulas de ballet.
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018 Poucos dias depois do facto descrito no número anterior, a
Requerida dirigiu-se à directora do Clube do Bibe, referindo
que a filha havia aparecido com sangue nas cuecas e que a
criança lhe dissera que um menino da sua sala lhe tinha “me-
xido no pipi”, ao que a directora retorquiu tal ser impossível,
pois as crianças são sempre vigiadas e vão à casa de banho
acompanhadas, acabando a Requerida por concordar com a
directora que a filha poderia ter uma infecção urinária.

019 No infantário o comportamento da Requerida em relação à fi-
lha é considerado obsessivo por parte da directora e educadora
da criança, a quem a Requerida constantemente falava mal do
Requerente, designadamente, considerando-o de agressivo.

020 A Requerida exigia junto do infantário que na hora de dor-
mir vestissem pijama à criança, que lhe colocassem meias
anti-derrapantes e reclamava da temperatura dos iogurtes,
queixando-se a Requerida de que, por não serem retirados
do frigorífico com maior antecedência, provocavam dores de
garganta à menor.

021 A menor MARTA é uma criança muito apática, retraída e de
olhar triste.

022 A MARTA fala do pai com naturalidade, mostrando satisfa-
ção quando falava dos dias da visita do pai, não mostrando
qualquer receio do mesmo.

023 Em data não concretamente apurada do mês de Janeiro de
2011, o Requerente foi contactado pela direcção do infan-
tário Clube do Bibe, que solicitou a sua presença nas insta-
lações do estabelecimento, a fim de obter informação sobre
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o paradeiro da menor, pelo facto de a mesma ter deixado de
frequentar o infantário em Dezembro de 2010 (após a festa
do final de ano), sem qualquer aviso prévio.

024 Mais foi o Requerente informado que as tentativas efectua-
das pela direcção do infantário para contactar a Requerida se
tinham revelado infrutíferas.

025 O Requerente desconhecia e desconhece se a filha frequen-
ta algum estabelecimento de ensino ou se é mantida pela
mãe em casa.

026 As dificuldades relacionais de articulação com a requerida
prendem-se com o facto desta ainda não ter resolvido o “luto
conjugal”, bem como das partilhas em curso.

027 A Requerida, alegou abusos sexuais do Requerente em rela-
ção à filha, o que é uma calúnia, pois o Requerente nunca fez
mal algum à sua querida filha única.

028 Sustenta que é essa a razão para a menor não voltar a frequen-
tar o infantário desde o dia 3 de Janeiro de 2011.

029 O discurso da Requerida surge eivado de uma constante de-
preciação das capacidades do Requerente para o exercício das
responsabilidades parentais, apesar deste reunir as competên-
cias para um efectivo desempenho das mesmas.

030 Correu termos nos Serviços do Ministério Público do Porto
o inquérito nº 7/11.2JAPRT que teve origem na denúncia
apresentada pela Requerida contra o Requerente, imputan-
do a este o crime de abuso sexual da menor Marta, tendo o
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Ministério Público proferido, em 22/06/2011, despacho de
arquivamento, por falta de indícios da prática pelo arguido
dos crimes que lhe foram imputados (doc. 6).

031 No âmbito do referido processo foi a menor ouvida na Direc-
toria Norte da Polícia Judiciária, tendo a Requerida interfe-
rido no discurso da criança, condicionando a sua linguagem/
resposta (tal como concluiu o Inspector da Polícia Judiciária
– doc 6), ao entregar à criança uma boneca que tinha consi-
go, interrompendo a acção da menor e dizendo-lhe para con-
tar aos senhores o que o pai tinha feito à menina, após o que
a MARTA “rapidamente e enquanto manipulava a boneca
disse que o «pai mexeu nas maminhas e no pipi», calando-se
de seguida e indo de novo procurar refúgio junto da mãe”,
após o que a Requerida foi admoestada pela sua interferência
na espontaneidade da resposta dada pela criança, acabando o
acto por ser encerrado pela circunstância de a menor ter fica-
do abraçada à Requerida e inequivocamente demonstrar não
querer falar mais, apesar de instada nesse sentido (doc. 6).

032 No final do auto de entrevista da menor, o Inspector da Po-
lícia Judiciária consignou que em nenhum momento a me-
nor manifestou, quer verbal, quer não verbalmente, qualquer
constrangimento ou receio quando se abordou o tema das
áreas genitais.

033 Conforme consta do despacho de arquivamento do Ministério
Público (doc. 6) e despacho de não pronúncia proferido pelo
Juiz de Instrução, no âmbito do Proc. nº 7/11.2JAPRT (doc.
7) a menor foi submetida a perícia médico-legal, constando
do relatório elaborado pelo perito médico que “A observação
dos genitais apresenta hímen central, não afundado, íntegro.
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Sem eritema vulvar ou corrimento. O ânus é normal, com
tonacidade mantida do esfíncter. Ausência de erosões ou vesí-
culas. Ausência de lesões traumáticas recentes”, concluindo o
perito médico que a menor MARTA “não apresenta sinais de
ter sofrido abuso sexual sob a forma de penetração vaginal. O
hímen é íntegro, não apresentando sinais de desfloramento”.

034 No âmbito do referido processo foi proferida decisão instrutó-
ria no dia 29 de Junho de 2012 que não pronunciou o argui-
do ora Requerente quanto à prática de abuso sexual da criança
agravado, p.p. pelos artºs 171º nº 1 e 2, 177º nº 1 al. a) e crime
de devassa da vida privada p.p. pelo artº 192º nº 1 al. a) e b),
todos do C. Penal e, igualmente, não pronunciou o mesmo
arguido quanto à prática dos crimes de violência doméstica e
maus-tratos p.p. pelo artº 152º e 152-A do C. Penal.

035 No dia 2 de Janeiro de 2011 a Requerida levou a Marta ao
serviço de urgência pediátrica do Hospital de São João denun-
ciando abuso sexual do Requerente em relação à filha, cons-
tando da informação médica que a observação física foi in-
teiramente normal, não se tendo observado indícios de lesões
traumáticas físicas, nomeadamente a nível genital (doc. 8).

036 A Requerida, comprou uma “informação clínica” (doc. 9),
emitida em 22/01/2011 pela psiquiatra de infância e adoles-
cência I…, da qual consta que “A Marta de 3 anos, foi observa-
da em consulta de pedopsiquiatria, por alterações de compor-
tamento e agressividade. Da observação, a acção desenvolvida
no espaço lúdico centrou-se na reprodução e comportamentos
de cariz sexual e agressividade vivenciada nas «bonecas». Foi
também possível observar a MARTA a manipular os genitais
da boneca a pedido da mãe, tendo a MARTA referido que este
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acto é praticado pelo pai, ficando suja e necessitando de ser
limpa e lavada”. Conclui que “desta forma parece não haver
dúvidas de tratar-se de um abuso sexual”.

037 Em 21/02/2011, a Requerida comprou outro relatório da
avaliação psicológica da menor Marta (doc. 10), datado de
Fevereiro de 2011 e subscrito pela psicóloga Margarida, do
qual consta “(…) constatamos a presença de um vínculo forte
à mãe, com tendência para a ansiedade de separação, o que
se faz acompanhar por sinais de medo de perda afectiva … a
MARTA pega numa boneca, que trazia consigo, e de forma
espontânea inicia a representação de um episódio que apa-
rentemente parece perturbá-la; toda a cena que representa à
minha frente assume contornos projectivos; através de uma
cena lúdica expressa e projecta-se na boneca expressando as
suas angústias e medos. Atira a boneca com força para o chão
e inicia a história: - «O pai atira-me para cima da cama …
força … e eu estou nua … sabes que o pai mexe no pipi? …
Vou-te mostrar. Em seguida demonstra como é que o pai lhe
faz, mexe no correspondente à zona genital da boneca e con-
tinua: - O pai mexe no pipi, nas maminhas e no cu … põe
o dedo no cu, no pipi … dói … e mexe na pilinha, a pilinha
dele é clara … ele vai à escola; a pilinha do papá deita um
líquido para cima de mim e depois ele lava a MARTA» … Os
sinais de ansiedade de separação da mãe, os terrores nocturnos
e a falta de apetite fazem parte do quadro de sinais de alarme
apresentados por esta criança. Ao nível do desenvolvimento
afectivo-emocional parecem existir evidências de alguns sinais
de alarme que parecem indicar que esta criança terá sido su-
jeita a práticas de cariz sexual (segundo a descrição levada a
cabo pela própria criança). Os acontecimentos verbalizados
não parecem fantasiados, dados os pormenores objectivos e
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bem ajustados ao real que apresenta, face à angústia e agita-
bilidade que acompanhou o discurso da criança de forma a
aliviar algumas das suas tensões. Parece-me importante que
sejam respeitadas as necessidades desta criança, no sentido de
poder existir um período de pausa das visitas ao pai de modo a
que possamos organizá-la e tentar perceber até que ponto está
traumatizada pelas experiências vividas ou não.”

038 Nos presentes autos foram provisoriamente reguladas as
responsabilidades parentais por decisão proferida na confe-
rência de pais realizada em 26/10/2009, nos termos da qual
foi fixada a residência da criança Marta junto da Requerida,
competindo a esta a decisão sobre os actos da vida corrente
da criança e sendo as questões de particular importância para
a vida da mesma decididas em conjunto por ambos os proge-
nitores (cfr. acta).

039 Perante os invocados abusos sexuais do pai em relação à me-
nor MARTA, e por forma a acautelar a criança foi estabeleci-
do o seguinte regime de visitas:
-	A menor passará com o pai o dia de domingo, de quinze
em quinze dias, devendo este ir buscar a menor a casa da
mãe às 11 horas, aí a devendo entregar pelas 17 horas.
-	Tais visitas são supervisionadas por Teresa (pessoa da con-
fiança de ambos os progenitores e residente no Porto),
que deverá acompanhar o Requerente desde a recolha da
criança em casa da mãe até à sua entrega no mesmo local,
estando sempre presente desde o início até final de cada
visita.

040 A mesma decisão fixou em € 400 a pensão de alimentos a
cargo do Requerente, a pagar à Requerida até ao dia 8 de
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cada mês, sendo actualizada anualmente em Janeiro, de acor-
do com a taxa de inflação publicada pelo INE, relativo ao
ano anterior.

041 Sucede que houve incumprimento do regime de visitas, ori-
ginando respectivo processo apenso ao presente, imputável à
Requerida (provou-se que a Requerida impõe a presença da
sua irmã nas visitas, recusando a efectivação das mesmas caso
tal não suceda, sabendo que o Requerente e a cunhada estão
de relações cortadas. Em meados de Novembro de 2009, o
Requerente dirigiu-se à casa da Requerida para visitar a fi-
lha, mas a Requerida impediu qualquer contacto entre pai
e filha, retendo a menor dentro do seu veículo, onde estava
também Teresa, exigindo que a visita ocorresse desde que o
Requerente fosse no seu veículo, na presença da Requerida
e de sua irmã, inviabilizando desta forma o convívio entre o
pai e a filha; o requerente, por diversas vezes tentou contactar
a requerida, mas esta não atende às chamadas), condenou-a
em multa equivalente a € 250.

042 Verificou-se novo incidente de incumprimento, e por deci-
são proferida em 6/01/2012, o Tribunal, considerando que
houve incumprimento do regime de visitas, imputável à Re-
querida (provou-se que: Desde o início de 2011 a Requerida
não mais permitiu que o pai tivesse qualquer convívio com
a filha. Por diversas vezes a Requerida alegava que a menor
estava doente, a fim de impedir a visita do pai. Por diversas
vezes, nos dias estipulados para as visitas, o Requerente des-
locava-se junto da residência da Requerida, tocava à porta,
mas ninguém atendia ou abria a porta; no domingo, dia 9 de
Janeiro de 2011 (dia destinado a visita do pai à menor) o pai
não visitou a filha porque a mãe alegou que a menor estava
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doente, recusando-se a entregar a menor ao pai. Cerca das
11,30 horas desse mesmo dia, a menor foi vista (por Ana e
Heitor) a passear com a mãe num estabelecimento comercial
– Leroy Merlin – no Porto), condenou-a em multa equiva-
lente a € 250 e no pagamento de € 2.000 (dois mil euros) a
título de indemnização, sendo € 1.000 a favor do requerente
Joaquim e € 1.000 a favor da menor Marta além de alterar o
regime provisório de visitas, que passou a ser o seguinte: O
pai poderá estar e conviver com a menor à quarta-feira, entre
as 17 horas e as 19,30 horas, devendo o pai ir buscar a menor
ao estabelecimento de ensino ou, caso ali não se encontre, ao
posto da GNR de Cedofeita (onde a mãe deverá entregar a
menor, caso ela não esteja no estabelecimento de ensino), e
devendo entregar a menor no mesmo posto da GNR (onde a
mãe deverá ir recolher a menor).

043 Conforme participação da GNR (doc. 10), em 10/01/2010 o
Requerente deslocou-se à residência da Requerida para exer-
cer o seu direito de visita, local onde foi chamada a GNR, que
pelas 11 horas constatou que ali se encontrava o pai preten-
dendo levar a criança consigo, o que a Requerida só permitia
caso ela própria acompanhasse a filha, alegando que esta cho-
ra, recusa-se a ir sozinha, o pai é muito agressivo para com ela
e tem medo que a leve e não a volte a entregar, constatando-se
que a criança estava a dormir dentro da viatura da mãe.

044 Conforme nova participação da GNR (doc. 11), em
12/01/2012 o Requerente deslocou-se à residência da Reque-
rida para visitar a menor, onde foi chamada a GNR, consta-
tando que não se encontrava em casa nem a Requerida nem
a filha.
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045 Segundo participação da GNR (doc. 12), em 13/02/2011 o
Requerente acompanhado de Sara, deslocou-se à residência
da Requerida para visitar a menor, tocou várias vezes à cam-
painha, mas ninguém atendeu.

046 Desde Dezembro de 2010 que o Requerente está privado do
convívio com a criança o que sucede igualmente com toda a
família paterna, pois a Requerida impede tais convívios.

047 O padrinho da criança, César, não vê a afilhada desde o Verão
de 2010, pois a Requerida não se deixa contactar, nem atende
o telefone.

048 Desde a separação dos progenitores, o pai sempre quis visitar
a filha, mostrando grande vontade de estar com a criança.

049 O Requerente demonstra disponibilidade emocional e afec-
tiva para assegurar as necessidades da criança e afirma dispor
de todas as condições para dela cuidar.

050 O Requerente mostra interesse maior para o desenvolvimen-
to da filha, e a criança mostra satisfação em estar com o pai,
estabelecendo-se uma óptima relação entre ambos.

051 O Requerente não padece de qualquer patologia do foro psi-
quiátrico.
O Direito

«Como se sabe, o que releva perante o fracasso dos progenitores
na definição conjunta do destino da criança e das relações deles
com ela e a consequente necessidade de recurso aos tribunais é
o interesse superior da criança e a sua protecção integral (favor




[bookmark: 135]
fili) em cujo benefício exclusivo devem ser ponderadas a atribuição
da sua guarda e confiança a um dos progenitores e o regime das
visitas do outro progenitor. Isto mesmo decorre do artº 3º nº 1 da
Convenção sobre os Direitos da Criança (Resolução da AR nº 20/90)
que prescreve que todas as decisões relativas a crianças, adoptadas
por tribunais, terão primacialmente em conta o “interesse superior
da criança”, tendo os Estados subscritores da Convenção se
comprometido a respeitar os direitos da criança separada de um
ou de ambos os pais, a manter regularmente relações pessoais e
contactos directos com ambos, salvo se tal se mostrar contrário ao
interesse superior da criança (artº 9º nº 3).
Visa-se, pois, o desenvolvimento pessoal nas suas vertentes afecti-
va, emocional, intelectual e a satisfação integral dos direitos da crian-
ça e não os interesses dos seus progenitores, os quais apenas devem
ser atendidos se e na medida em que corresponderem aos do filho.
Este princípio fundamental deve sobrepor-se a qualquer interesse
egoístico que possa integrar a vontade dos progenitores.
O interesse do menor é um conceito em que a lei se refugia, mas
não define, nem poderia fazê-lo.
O erigir do interesse do menor em princípio fundamental enfor-
mador de qualquer decisão atinente à regulação do poder paternal
(responsabilidades parentais na terminologia mais actual) releva de
uma certa concepção do poder paternal, aceite tanto na doutrina
portuguesa como estrangeira de que é um poder-dever, estando o
seu exercício submetido, altruisticamente, ao interesse da criança,
de tal modo que esse princípio funciona como critério e limite do
mesmo, não só nas situações que determinam a sua inibição, mas
também na aplicação de providências que o limitam.
Não se trata, pois, de um conjunto de faculdades conferidas no
interesse dos seus titulares (os pais) e que estes possam exercer a
seu bel-talante, mas antes um acervo de directivas com um escopo
altruísta, que devem ser exercidas de forma vinculada, visando o ob-
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jectivo primacial de protecção e promoção dos interesses do menor,
com vista ao seu integral e harmonioso desenvolvimento, físico, in-
telectual e moral.
Como referem Rui Epifânio/António Farinha “trata-se afinal de
uma noção cultural intimamente ligada a um sistema de referências
vigente em cada momento, em cada sociedade, sobre a pessoa do
menor, sobre as suas necessidades, as condições adequadas ao seu
bom desenvolvimento e aos seu bem-estar material e moral” (Orga-
nização Tutelar de Menores, 1987, p. 326).
Daí que como entendeu a Relação de Lisboa em acórdão de
14/12/2006 “em se tratando de guarda dos filhos, acima do interes-
se dos próprios pais, sobreleva o interesse dos menores, na medida
em que a guarda, antes de um direito dos pais, é um dever, verda-
deiro direito-dever. Daí que as conveniências dos progenitores fi-
quem em segundo plano, quando em conflito com os interesses dos
menores” e que “apesar do carácter essencial da relação mãe-filho,
na primeira infância, o Tribunal deve conceder um peso decisivo à
estabilidade e ao equilíbrio emocional dos menores, razão pela qual
a atribuição da guarda à mãe, só é compatível com o princípio da
igualdade, nos casos em que a guarda do menor lhe é conferida,
não em virtude do sexo, mas antes por força das circunstâncias do
caso concreto, avaliadas pelo julgador, que à luz dos interesses do
menor apontem essa solução”.
Como refere ainda o STJ “Por mais que aceitemos a existência
de um “direito subjectivo” dos pais a terem os filhos consigo, é
no entanto o denominado “interesse superior da criança” – con-
ceito abstracto a preencher face a cada caso concreto – que deve
estar acima de tudo. Se esse “interesse subjectivo” dos pais não
coincide com o “interesse superior” do menor, não há outro remé-
dio senão seguir este último interesse (Ac. STJ de 4/02/2010, proc.
1110/05.3TBSCD.C2.P1, in www.dgsi.pt)» Acórdão do Tribunal da
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Relação de Évora de 11-04-2012 Processo: 612/09.7TMFAR.E1 Re-
lator: MARIA ALEXANDRA M. SANTOS
O superior interesse da criança impõe que ela seja entregue
ao ora Requerente.
A Requerida tem efectivamente o firme propósito de afastar o
progenitor da vida da menor, pelo que tem vindo a desenvolver,
desde há cerca de dois anos um processo de alienação parental,
que a doutrina vem recentemente denominando de SÍNDROME DE
ALIENAÇÃO PARENTAL.
«A SAP é uma descoberta, digamos, ou um conceito criado pelo
psiquiatra norte-americano de Richard Gardner.
Nas palavras dos autores Pedro Cintra, Manuel Salavessa, Bruno
Pereira, Magda Jorge e Fernando Vieira, Gardner definiu, em 1985, oito
critérios para identificar a presença da SAP, ou seja, (1) Uma campa-
nha para denegrir o progenitor alienado, (2) Racionalizações fracas,
absurdas ou frívolas para descrédito do pai alienado, (3) Falta de am-
bivalência, (4) Fenómeno do pensador independente, (5) Apoio auto-
mático ao progenitor alienador, (6) Ausência de sentimento de culpa
relativamente à crueldade e/ou exploração do progenitor alienado, (7)
Presença de encenações encomendadas e (8) Propagação de animosi-
dade aos amigos e/ou família alargada do progenitor alienado.
Desenvolvendo estes critérios, estes autores referem o seguinte:
«1.Na campanha para denegrir um dos progenitores, sucedem-
se falsas acusações (por exemplo, de abusos sexuais, maus
tratos), injúrias, ataques depreciativos e/ou mal intencionados,
e redução do contacto com justificações diversas (doenças,
excursões, actividades extra-curriculares, familiares, etc.). No
culminar do processo, o filho começa a agir de modo espontâ-
neo, activo e sistemático, encarando o progenitor dito alienado
como um desconhecido odioso, cuja proximidade sente como
uma agressão.
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2. O segundo critério – racionalizações1 fracas, absurdas ou frívo-
las refere-se, nomeadamente, à forma como as crianças reagem
a obrigações que os pais impõem, relacionadas com hábitos de
higiene ou alimentares, por exemplo, atribuindo doenças der-
matológicas exclusivamente a padrões de higiene do progeni-
tor alienado ou doenças gastro-enterológicas a características
sui generis na alimentação fornecida pelo mesmo; ou também,
exagerando de traços de personalidade ou de carácter do pro-
genitor alienado, ou fazendo ocasionalmente referências a epi-
sódios negativos da vida em comum, previamente à separação.
Este tipo de argumentos pode inviabilizar qualquer tentativa de
diálogo por parte do progenitor designado como alienado.
3. Relativamente ao critério de falta de ambivalência2, convém ex-
plicar que, habitualmente, e mesmo quando se nutre sentimen-
tos fortes por alguém, ninguém é absolutamente maravilhoso ou
completamente mau; existe uma mistura de sentimentos, particu-
larmente no caso de relações familiares. Mesmo crianças abusa-
das sexualmente são capazes de reconhecer situações agradáveis
que viveram com o abusador, noutras circunstâncias, e mulheres
maltratadas pelos maridos podem recordar com saudade algu-
mas lembranças do noivado. Segundo este autor, só mesmo o
filho de um pai alienado seria capaz de expressar um sentimento
de ódio puro, sem qualquer ambivalência perante um progenitor,
o que se deveria ao efeito do progenitor reportado como aliena-
dor, e permitiria identificar este alegado síndrome.
4. O quarto critério (fenómeno do pensador independente), é in-
dispensável para confirmar o processo, e refere-se ao facto de
o filho assumir que os actos e decisões que ponham em causa
o progenitor alienado, são já da iniciativa do menor (após o pro-
cesso estar consolidado), e até da sua aparente “responsabilida-
de”, como é quase sempre sublinhado pelo próprio alienador.
Nestas circunstâncias, o progenitor alienador passa então a as-
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sumir um novo papel, com menor conflituosidade, ou torna-se
mesmo aparentemente conciliador, perante o filho que se recu-
sa a estar com o progenitor dito alienado.
5. O critério referente ao apoio automático da criança ao progeni-
tor referido como alienador no conflito parental consubstancia-
-se na circunstância de o conflito entre os pais ser vivido como
resultado de razões lógicas e reais, em que o menor sente que
tem que tomar partido pelo progenitor alienador, apoiando-o
de forma consciente. Qualquer ataque ao progenitor alienador é
visto pela criança como um ataque a si própria, assumindo esta
a responsabilidade pela defesa contra tudo o resto. Este critério
está interligado com a falta de ambivalência, e é, no fundo, reve-
lador do tipo de vínculo existente.
6. Nos casos em que o SAP está bem consolidado, não existe qual-
quer sentimento de culpabilidade do menor relativamente aos
sentimentos gerados no progenitor alienado, nem relativamen-
te a uma eventual exploração económica deste, encarando-se
todos os sacrifícios como uma obrigação natural. Quando um
menor acusa o progenitor odiado de ter maltratado o outro
membro do casal sem evidências ou certezas, estará geralmen-
te consciente da invenção ou interpretação dos factos, mas não
terá paradoxalmente afectos negativos; justifica os seus actos,
mesmo os mais injustos, com o facto de a meta que pretende
atingir estar acima de qualquer prioridade, visando uma “cola-
gem” ao progenitor alienador e defendendo-o e “defendendo-
-se”, com vigor, de uma ameaçadora ruptura com este.
7. No que diz respeito ao sétimo critério, pode existir com a refe-
rência a cenas, paisagens, conversas e termos que o filho adopta
como próprios ou vividos na primeira pessoa, mesmo que nunca
tenha estado presente quando ocorreram ou sejam incoeren-
tes com a idade. Quando entrevistado, o menor necessita de
um maior esforço para “recordar” factos, as recordações são
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mais incongruentes, têm menos pormenores e maior número
de contradições, aspectos que se podem tornar mais evidentes
se forem ouvidos, por exemplo, dois irmãos separadamente, ou
se estiver presente a mãe (nos casos em que é alienadora), que
interrompe com esclarecimentos, intervém com olhares ou con-
tactos físicos subtis.
8. Finalmente, e como seria previsível, pode existir propagação ge-
neralizada da animosidade à família alargada do progenitor alie-
nado, amigos, e eventualmente novos companheiros(as), quan-
do essa situação se verifica.
Segundo alguns autores o SAP pode ser de 3 tipos e estruturar-se em
4 fases. Os 3 tipos - ligeiro, moderado e grave - corresponderiam a
um continuum de estádios de intensidade relacionados com o grau
de gravidade com que se verificam cada um dos critérios de Gardner.
As 4 fases de evolução do SAP teriam correspondência com os tipos
de SAP, correspondendo o tipo ligeiro à primeira e segunda fase, o
tipo moderado à terceira fase, e o tipo grave à quarta fase» [Síndro-
me de Alienação Parental: Realidade Médico-Psicológica ou Jurídica?
Revista Julgar, n.º 7 (Janeiro/Abril de 2009), pág. 198].
Cumpre, porém, advertir que, como referem os mesmos autores
Pedro Cintra, Manuel Salavessa, Bruno Pereira, Magda Jorge e Fernan-
do Vieira [6], o «…termo SAP não é aceite em sistemas de classificação
actuais, não constando designadamente da Classificação da DSM-IV
(Manual de Estatística e Diagnóstico da Academia Americana de Psi-
quiatria), nem da CID-10 (Classificação Internacional de Doenças da
Organização Mundial de Saúde) as mais utilizadas em Psiquiatria. O
conceito não é também actualmente reconhecido pela Associação Psi-
quiátrica Americana nem pela Associação Médica Americana.
O SAP é assim foco de intensa controvérsia para psiquiatras, pe-
dopsiquiatras psicólogos, advogados, juízes, assistentes sociais, so-
ciólogos, pedagogos, etc.
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Já tem sido ventilado que serviria basicamente para ser usado por
advogados para destruir a credibilidade dos oponentes em casos de
disputa na regulação do poder paternal».
A primeira nota a reter consiste, pois, em considerar que a SAP
não é, pelo menos por enquanto, considerada uma doença psiquiá-
trica. Em sentido negativo, Eduardo Sá/Fernando Silva. Alienação Pa-
rental. Coimbra: Almedina, 2011, pág. 151.].
Não estamos também perante uma teoria aceite e comprovada
cientificamente, isenta de controvérsia e alvo de relativa consensua-
lidade entre os especialistas na matéria.
Porém, apesar de não estarmos, até ao momento [É sabido que
teorias científicas hoje bem estabelecidas começaram por ser re-
chaçadas ou desvalorizadas devido à tendência naturalmente con-
servadora da cultura ou à falta de provas concludentes.], perante
um fenómeno plenamente estudado, com critérios de demarcação
bem definidos e aceites pela generalidade da comunidade cien-
tífica [http: //pt.wikipedia.org/ wiki/S%C3% A Dndrome_de_aliena
%C3%A7%C3%A3o_parental], afigura-se que estamos na presença
de algo com efectiva existência [Nas palavras de Eduardo Sá/Fernan-
do Silva, «Sem pretender entrar no âmbito da polémica, que tanto
tem motivado as ciências médicas, em torno do reconhecimento da
alienação parental como doença e de adoptarmos ou não o termo
de síndrome desse tipo de consequências psicológicas, assumimos,
apesar de tudo, o reconhecimento desta realidade e dos efeitos que
a mesma pode apresentar junto das crianças que são expostas a es-
tes comportamentos» e «A verdade é que, actualmente, começamos
a ver reconhecido que, na verdade, a alienação parental é uma rea-
lidade, independentemente da natureza científica que lhe atribua-
mos» - ob. cit., pág. 9 e 31, respectivamente], de um fenómeno social
que existe e obedece a um certo padrão de comportamento que se
deixa tipificar, sendo susceptível de ser estudado, como tem sido, e
devidamente conceitualizado [A este respeito, Maria Saldanha Pinto
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Ribeiro, reportando-se a situações de SAP no âmbito de processos
de regulação de responsabilidades parentais, afirma que as fases da
alienação habitualmente percorridas «…têm por objectivo retirar ao
pai o convívio com os seus filhos, muitas vezes através da aparen-
te recusa da criança em ver (ou estar com) o outro progenitor» e
«A esmagadora maioria dos processos de Alienação Parental pode
ser decalcada a papel químico, são todos muito semelhantes. Todos
percorrem as mesmas etapas, recorrem às mesmas artimanhas,
proclamam as mesmas mentiras. Se isso não fosse tão trágico, seria
realmente curioso» - ob. cit., pág. 31].

Por outras palavras, não estamos perante uma ficção.
Aliás, no Brasil, o fenómeno da alienação parental já tem consagração
na lei, mais precisamente na Lei n.º 12.318, de 26 de Agosto de 2010.
No seu artigo 2.º, esta lei diz o seguinte:
«Considera-se ato de alienação parental a interferência na
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou
induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a
criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento
ou à manutenção de vínculos com este.
Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação paren-
tal, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por pe-
rícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:
I. realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no
exercício da paternidade ou maternidade;
II. dificultar o exercício da autoridade parental;
III. dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;
IV. dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência
familiar;
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V. omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevan-
tes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas
e alterações de endereço;
VI. apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares des-
te ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles
com a criança ou adolescente;
VII. mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando
a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro
genitor, com familiares deste ou com avós.
No artigo 3.º desta lei referem-se os aspectos negativos da aliena-
ção parental, dizendo-se que «A prática de ato de alienação parental
fere direito fundamental da criança ou do adolescente de convivên-
cia familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações
com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a
criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à
autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda».
E, realçando a relevância do fenómeno, o artigo 7.º da mesma lei
determina que «A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por
preferência ao genitor que viabiliza a efetiva convivência da criança
ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que seja in-
viável a guarda compartilhada» [Texto consultado em http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12318.htm (em 9
de Junho de 2014)].
Verifica-se ainda que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem
também já se pronunciou sobre casos, embora não qualificados
como SAP pelo tribunal, em que um dos pais, após a rotura conjugal,
não mais conseguiu ter um relacionamento minimamente aceitável
com os filhos, condenando este tribunal situações em que os pode-
res públicos (judiciais) não agiram de forma a remover as causas im-
peditivas desses contactos e averiguar as causas reais que estiveram
na origem da rejeição do progenitor por parte do filho.
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Tal ocorreu pela primeira vez no caso Elsholz v Germany, seguin-
do-se outros casos, como Sahin v Germany, Sommerfeld v Germany,
Hoffman v Germany, Soderback v Sweden [Sobre estes casos ver Fi-
lipa D. Ramos de carvalho. A (Síndrome de) Alienação Parental e o
Exercício das responsabilidades Parentais: Algumas Considerações.
Coimbra Editora, 2011, pág. 75-78; ver também Sandra Inês Ferreira
Feitor, em A Síndrome de Alienação Parental e o Seu Tratamento à
Luz do Direito de Menores. Coimbra Editora, 2012, pág. 178-180].
Por conseguinte, como se disse, muito embora a SAP não tenha
ainda um estatuto científico e seja objecto de críticas [Em sentido
crítico ver Clara Sottomayor. Síndrome de Alienação Parental e os
Riscos da Sua Utilização. Revista Julgar, n.º 13 (Janeiro/Abril de 2011),
pág. 73-107], isto não significa que o fenómeno seja inexistente e
não seja gerador de danos morais nos menores e progenitor afasta-
do da convivência (alienado).
Nestas condições, cumpre não ignorar a realidade, mas, ao mes-
mo tempo, ser cuidadoso na identificação do fenómeno para não
confundir os casos que se poderão incluir na tipologia de real uma
SAP com outras situações em que podem verificar-se indícios ou sin-
tomas semelhantes, mas que não se enquadram no conceito.
Com efeito, a mera experiência quotidiana mostra que existem
afastamentos de filhos em relação a um ou aos dois progenitores que
têm origem em factos que moral ou socialmente não são reprováveis.
É perfeitamente adequado que um filho não queira estar junto ou
ao alcance de um progenitor que está frequentemente alcoolizado,
que abusou sexualmente de si ou é sujeito activo de acções de vio-
lência doméstica.
Nestes e noutros casos, o afastamento (alienação) do filho em re-
lação ao progenitor tem origem em causas que nada têm a ver com a
manipulação de um filho por parte do outro progenitor (ou de tercei-
ro), com o fim de alterar um vínculo parental afectivo, existente até
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então, entre esse filho e o outro progenitor, qualificável como bom
ou normal (de amor), num vínculo negativo (de ódio).
Porém, estes casos, não são casos a enquadrar no tipo SAP.
Com refere José Manuel Aguilar, «A rejeição que um filho expressa
face a um dos seus progenitores, por ter sido vítima dos seus abusos
ou agressões sexuais, não deve ser identificada com a SAP. O abu-
so parental – físico, sexual e emocional – pode gerar uma Alienação
Parental, mas o diagnóstico de SAP deve apenas ter lugar se existir
uma campanha injustificada por parte de um dos progenitores con-
tra o outro, a que se juntem as contribuições do filho alienado» [Ob.
cit. pág. 63. O autor na página 64 desta obra inclui uma tabela de
orientação para distinguir entre casos reais de SAP e casos em que
o afastamento parental é causado por abuso sexual sobre o menor].
Cumpre, pois, lançar uma segunda nota que é esta: existe uma
realidade, susceptível de ser verificada em múltiplas situações con-
cretas, por isso susceptível de tipificação, em que ocorre um afas-
tamento do filho ou filhos em relação a um progenitor, em regra
em situações de rotura conjugal, com quebra ou dano relevante dos
vínculos afectivos próprios da filiação, entre esse filho e esse proge-
nitor, sem que para tal haja uma justificação moral ou socialmente
aceitável, situação que tem como causa a acção do outro progenitor,
familiares ou terceiros dirigida a esse fim.
Em resumo: apesar da SAP não constituir presentemente um
modelo explicativo cientificamente aceite em relação a esta rea-
lidade que fica apontada, tal realidade existe, é nociva para os in-
teresses dos menores e deve ser superada nos casos concretos
em que ela se verifica, não podendo os tribunais agir como se tal
realidade não existisse.
Quanto aos efeitos negativos deste tipo de situações sobre os fi-
lhos, JOSÉ MANUEL AGUILAR refere que «A SAP desenvolve um vín-
culo psicológico de carácter patológico entre o menor e o progenitor
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alienador, baseado no dogmatismo, na adesão mais férrea e na au-
sência de reflexão.
Como primeiro elemento, destaca-se o facto de que se estão a edu-
car indivíduos com valores totalmente contrários ao que, por exem-
plo, o currículo escolar contempla; se educarmos no ódio e no dogma-
tismo, estaremos a produzir adultos em cujo leque de respostas estes
valores ocuparão um lugar proeminente; no melhor dos casos se o
indivíduo não se libertar desta base cultural, repetirá o modelo com os
seus filhos, perpetuando a síndrome e as suas consequências.
Um segundo elemento está no facto de que estes menores, se
em adultos tiverem oportunidade de comprovar a realidade das
suas relações paterno-filiais, sofrerão desmoronamentos da estru-
tura de valores e crenças fundamentais sobre as quais apoiaram
toda a sua existência.
Um terceiro elemento é o facto de que, atingido o ponto ante-
rior, ganham consciência de que o arquitecto dessa estrutura foi
o seu progenitor custódio, a figura fundamental em torno da qual
girou a sua vida.
Como resumo do que fica dito, devemos considerar que, à dor da
desilusão vem juntar-se a aceitação final da culpa. Quando estes indi-
víduos revivem o seu passado, incluirão claramente, tanto as acções
do pai alienador, como as suas próprias iniciativas, das quais – mes-
mo desconhecendo a sua origem – se culpabilizarão sem reservas.
Valores inadequados, destruição de crenças estruturais, dor e culpa,
é a herança que terão que assumir um dia» [Ob. cit., pág. 42-43](…).
Por conseguinte, como referiu José Manuel Aguilar «Um progeni-
tor SAP não é um educador adequado, uma vez que educa os seus
filhos de acordo com modelos patológicos e valores rejeitados pela
nossa sociedade» [Ob. cit., pág. 153].
Afirma ainda este autor que «… considerando a classificação (li-
geira, moderada e grave) em que se diagnostique a SAP, devem
inevitavelmente tomar-se determinadas decisões que impliquem
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necessariamente uma mudança substancial na realidade verificada
até ao momento (…). A literatura científica sobre este ponto apoia
claramente esta afirmação. Clawar e Rivlin, responsáveis pelo maior
estudo realizado sobre este problema, referem que, dos quatrocen-
tos casos observados na sua investigação, em que os tribunais deci-
diram aumentar o contacto com o progenitor alienado, verificou-se
uma mudança positiva em 90% das relações entre os filhos e aque-
les. Esta mudança incluía a eliminação ou redução de problemas
psicológicos, físicos e educativos presentes antes da medida. É real-
mente significativo que metade destas decisões foi tomada mesmo
contra o desejo dos menores (Clawar & Rivlin, 1991). Outro estudo
com dezasseis casos de SAP, diagnosticados como moderados ou
graves, apontam na mesma direcção. Em três destes casos, o tribu-
nal decidiu a transferência da custódia e/ou limitação do contacto
com o progenitor alienador. Nestes três casos a SAP foi eliminada.
Nos outros treze, em que o tribunal manteve o regime de custódia
e não limitou o contacto, foi decidida uma intervenção psicológica.
Nenhum dos menores do último grupo melhorou a sua alienação
(Dunne & Hedrick). Na minha experiência profissional, com um gru-
po de estudo de cinquenta casos de SAP, diagnosticados nos seus ti-
pos moderado e grave, naqueles em que se encontrou algum tipo de
terapia psicológica tradicional por parte do tribunal, nenhum melho-
rou na sua alienação do progenitor odiado e, daqueles que tinham
sido incluídos no nível moderado, uma vez decorrido o tempo neces-
sário para levar a cabo a terapia, todos evoluíram para o tipo grave.
(….) Se, depois de se concluir pela presença de SAP no caso a ser
julgado, não se tomarem medidas que procurem a sua eliminação
ou, pelo menos, a sua sanção, é simplesmente impossível ter êxito
no tratamento do problema» [Ob. cit., pág. 159-160.]. (…) Acórdão do
Tribunal da Relação do Porto 09-07-2014 Processo: 1020/12.8TBVRL.
P1 Relator: ALBERTO RUÇO
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O comportamento da Requerida revela um pseudo cuidado ex-
cessivo e uma protecção desmedida, que os episódios ocorridos no
infantário Clube do Bibe bem ilustram (por causa da aula de ballet,
do pretenso sangue nas cuecas da menor e até na reclamação da
temperatura dos iogurtes, queixando-se a progenitora de que por
não serem retirados do frigorífico com maior antecedência, provoca-
vam dores de garganta na menor).
Esta obsessão de cuidar, associada à exclusividade da relação com
a filha, com exclusão do progenitor e também de toda a família pa-
terna e padrinho, colocam a criança numa situação de perigo, pertur-
badora da sua estabilidade emocional.”
É que a menor necessita (para que em sede de crescimento físico
e mental venha a granjear e a estruturar uma personalidade e um
equilíbrio psíquico e mental harmonioso e saudável) “igualmente
do pai e da mãe e que, por natureza, nenhum deles pode preen-
cher a função que ao outro cabe” e dai que essencial seja que o
relacionamento do menor com o progenitor a quem não “(…) esteja
confiado se processe normalmente e sem resistências ou dificulda-
des, seja por parte do progenitor a quem caiba a guarda, seja, em
segunda linha, por parte do próprio menor” (Rui Epifânio/António
Farinha, ob. cit., p. 332)
Ora, a menor não é propriedade privada da sua mãe e se ela assim
o entende representa um enorme perigo para o desenvolvimento
harmonioso da criança, que o tribunal não pode ignorar.
Perante o comportamento desta mãe, que age como se proprietá-
ria da filha fosse, e tendo em conta a falta de fundamento das razões
que alegou para afastar o pai da vida da criança, impõe-se concluir
que a Requerida representa neste momento, um factor de perturba-
ção emocional, uma verdadeira ameaça para o bem estar da crian-
ça, não tendo discernimento para garantir a concretização do direito
fundamental de visita do pai à filha.
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Assim sendo, outra solução não resta senão a alteração da guarda
da menor, com a sua atribuição ao Requerente, progenitor que reú-
ne todas as condições para que a menor lhe seja entregue.
É que, qualquer outra decisão que mantivesse a menor à guarda
da mãe, e estabelecesse um regime de visitas regulares ao pai seria
manifestamente inútil dada a intenção manifestada pela Requerida
de não cumprir, o que aliás, fez em relação às decisões provisórias
proferidas no processo.
Daí que outra solução não resta e assim se imponha, que as res-
ponsabilidades parentais nos termos do artº 1906º nº 2 do CC, sejam
atribuídas em exclusivo ao progenitor, a quem incumbirá, não só a
decisão sobre os actos da vida corrente da criança, como as decisões
de particular importância para a vida da mesma.
A decisão conjunta, por ambos os progenitores, destas questões
(de particular importância) não serve, neste caso, o interesse da
criança, considerando a ausência de comunicação entre os pais, as-
sociada ao grave conflito subjacente à alienação parental.
O Requerente nada tem a opor a que se fixe gradualmente um
regime de visitas à mãe em ordem a promover a manutenção dos
laços afectivos sólidos que naturalmente existem entre a mãe e a
menor tendo presente a necessidade de prevenir a continuação da
instrumentalização da menor contra o progenitor.
A criança necessita adaptar-se à nova realidade, por um lado, e a
mãe deverá alterar a sua postura da progenitora por outro.
Por isso, numa primeira fase as visitas da mãe à criança deverão
ocorrer apenas uma vez por semana, nas instalações da Segurança
Social, de forma a serem observadas por técnico da área da psicolo-
gia, a indicar pela Segurança Social.
Sendo positivo o resultado de tais visitas, poderá a progenito-
ra passar com a criança fins de semana alternados e uma tarde
por semana, salvaguardados os horários escolares e de descan-
so da criança.
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Quanto aos alimentos, deverá a Requerida contribuir com uma
prestação mensal de € 250 a favor da menor, a depositar até ao dia
5 de cada mês na conta IBAN … .


Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, devem as responsabilidades
parentais da menina Marta ser atribuí-
das em exclusivo ao Requerente, a quem
incumbirá, não só a decisão sobre os
actos da vida corrente da criança, como
as decisões de particular importância
para a vida da mesma.


Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:
iii) Nome, profissão e morada
iv) Requer-se a realização de perícia à criança (avaliação psicológi-
ca) e pais (avaliação psicológica e psiquiátrica).
v) Requer-se a audição da menor para melhor perscrutar qual é a
vontade genuína da criança e identificar que parte da vontade
manifestada é manipulada ou instrumentalizada.



O Advogado





